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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(F.l n.0 0:13 de 24 de out ubro de 197~ 

Designa a Pro feasora Dêmla Lopes dos Santos, 
para preenchev o ~laro t>xlstente no Con~elho de Educaç1:o 
do Territór io do Amapâ (CET A l. 

O Governador do Território Federal do Amapá, man­
do da~ ntribuiçües que lhe confere o 11rt11~0 IR. Ite m li. do 
Decreto-Lei n." 411 , de ()8 de j8neiro de 11169 e tencio em 
vista o que consta do Procl!s~o n º 6101 í5-SEC. 

:RESOLVE: 

Art. ]9 - Designar a Professora Dê mla Lopes do& 
Sontos, atual Chefe do Departamento de Educação e Trei­
namento da Indústria e Comércio de Minerlos S/ A - L COMI, 
p .• ra sui.Js timir o Sr . Albari;Q Max Vet gr, represenhnte das 
escolas particul<tres, no Conselho de Educação do Território 
do Amapá (C ETA). 

Art. 2.o - Rf'vogadas as disposições em conlrârio. 

Palácio do ~ etentrlão, em Maca pá , 24 de outl~bro de 
1 9'H\, !Hl" d1 Repúb!ica P 332 da Criação do Território Fedi'· 
ral do Am11pá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Luiz Ribeiro de AlmeidH 
Sec. de Educ. e Cultura 

Comissão Permanente de Licitação 

A VISO DE EDITAL 

De ordem do Exmo. Sr. Governador do T e r­
ritório Ftoderal do Amapá, aviso às .firmas i nteres­
sadas quP acha-se aberta a lic itação de Tomada de 
Preços n 2 17/ 75-CPL, destinada a cotação d e pre­
ços para fornec imento ao Go,·ern o do Território do 
Amapá de equipamentos de oHcina mecâni ca, cons­
ta ndo de: 

Torno, Grupo Geradores, Talha minu al , Serra­
deita, Macaco hidráu lico, m áquina de lavar carro, 
Chave~, Soquetes,· Alicates, Ma quina para v ulcani­
zação ~e câ maras e bicos, Morsas, Furadeira. 

A licitação será realizad a no dia 10 de novem­
bro de 1975, às 9:00 horas, no Gabinete da Direto­
ria da Divisão de Administração (Almoxarifado 
Geral), ~ i t ua do à rue General Gurjão n~ 1 O, em 
Maca pá. 

O &ditBl e d en1 ai~ esdarecimt>ntos referentes 
a Tomada de Preços, etlcontra-se a disposição dos 
ionteressados no ende re ço supra m encion!do e na 
Representação do Governo do T. F. do Amapá, em 
Belém. à Av. Presidente Vargas n. 0 158, sala 1.103, 
11º andar. 

Macapá, 23 de outubro de 1975. 

Luis Gonz:Rga Perreira àe Sou za 
Pnsidente <4a C P'.L. 

Comissão Permanente de Licitação 
A VISO DE EDITAL 

De ordem do Exmo. Sr. Governador do Ter­
ritório Federa l do Amapá, aviso às firmas in­
teressada que acha-se aberta a Concorrência nº 
01 / 75-CPL, destinada a cotação de preços para 
.fornecimento ao Governo do Território Federal do 
Amapá. de cento e cinquenta O 50) Matrizes Bu­
balina~, com idades variadas de 16 a 32 meses . 

A licitação será reahl.ada no dia 11 de no­
ve mbro de 1975, às 9:00 horas, no Gabinete da 
Diretoria da Div:isão de Administração (Almoxa­
rifado Geral}. situado à rua General Gurjão nº 10, 
em Macapá . 

O Edital e demais esolarecimentos referentes 
a Ooncorrência , encontra -se a disposição dos in­
tl' ressados no endereço supra mencionado e na 
Repre!'entação do Governo do T F. do Amapá, em 
em Belém, à Av. Presidente Vargas n. 0 158, sala 
1.103, 11º andar. · 

Madapá, z;, de outubro de 1975. 

Luis Gonzag a Pereioa de Sousa 
Presidente da C.P.L. 

ContTnto de Empreitada 
Termo de Contrato de Empreitada Global para 

a construção da Roclovia BR-156, Maca pá / Fronte ira 
com a Guiana Francesa, que entre si celebram o 
Govemo do Território Federal do Amapá e a firm a 
P laton Engenharia e Comér~io, Ltda., na forma 
abaixo: 

! - Preâmbulo 

1.1 - Oontratant~s: Govuno do Território Fe­
deral do Amapá, a seguir denaminado simplesmen­
te Contr.atante, e a firma Platon Enge nharia e Co­
mérciQ Ltda., doravante denominada Empreiteira. 

1.2 - Local e Data: Lavrado e assinado nesta 
cidade de Maoapá , Capital do Território Federal do 
Amapá, no edifício sede do Governo Tegritorial, 
Palácio do Setentrião, aos 16 (desesseis) d ias de 
mês de outubro do ano de 1975. 

1.3 - Representan tes: ReprE~senta o Contraian~ 
te o Ex rno. Sr. G overnador Arthur Azevedo Heninng 
e a Ernpneiteira o Engenheiro Amilton Lobato Cou­
tinho c0nforme documentação anexa. 

l..4 - Sede da Empreiteira: A Ernpreitt>ira tem 
sede de suas atividades em Macapá, Capital do 
Território Federal do A mapá , à Rua Independência, 
n. 0 91. 

Ul - Fundamento do Contrato: O presente 
Contrato decocre da decis'io do Sr. Governador. 
que determinou a contratadio do" sPrviços com a 
firma c lasslficadR em :-t'gundo lll f!A r na licitação 
re lativa ao Edita l de Torrada de Prt>ÇO!t n .0 05/ 7'J-
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As R0partições Ptí blicas 
Territoria i~ devNI:.> rem<'ter o 
expedientr destir.ado à publi­
cação neste OI Á RIO O FI CI A L 
diariamente até as 18:00 horaR. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se ão às assiraturas 
\lluais renrJVadas até 23 de 
fevereiro ae cada ano c às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

Il'lPRENSA OFTCIAL 
~~ 

DrRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
1 casos de erros ou omissõl's, 

deverão !:iN formuladas por 'I 

escrita, a l:leção de Redação. 
das !l às 12:00 horas. e daR I 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a sa ída 
dos órgãos oficiais. 

Carlos de Andrade Pontes 
~~ 

A fim de po~sibilitar a 
r<'me.,sa de valores acompa-

DIÁRIO OFICIAL lnllados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicaçau, soli-Impresso nas Oficinas da l17'prensa Oficial 

MACAPA- T. F. AMAPA 
~~ 

ASS I NATURAS 
1 
citamos usem os interessados 
pref('rencial,nentc cheque ou 
vale postal. 

Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
(( 1,00 

Os suplem0ntos às edi­
ções dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicita rem niJ ato da 
assinatura 

Os originais deverão ser I 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~~ O l'uncionário pliblico fe­

dt>ral, terá um desconto de 
10° 0. Para razl'l' jüs a <'~te 
desconto, dé\'C rá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
te-rior. que serão s e m p r c 
anuais as assinaturas poder­
Sl'-ão tomar. em qualquer 
época, por seis mesps ou um 
ano. 

,, RRAS!LIA- Este Diário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 
------

Para facilitar aos assinan- 1 A~im de evitar solução 
tes a verificação do prazo do 

1

. de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endcre- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os nümero 31 respectiva renovação com 
do talão de registro o mês c antecedência mínima de trinta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oHciais 
será. na "enda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
&no, c de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

As assinaturas Vl'ucidas 
poderão ser suspensas sem 
a viso prévio. o ano em que findará. (30) dias. 

CPLOS, nos mesmos moldes da pr'oposta da fit:ma 
classificada em primeiro lug!\r, em despacho exara­
do às f ls. 32 do Processo nº 663/75-SOP, tendo 
em vista os t ermos de desistência apresentados pela 
Empnesa ve ncedora, conforme seu documento cons­
tante do Processo n2 656/75-SOP, a.nexado ao pro­
cesso acima referido, combinado com o art. 18, 
item XVII do Decreto-Lei nº 411 , de 8 de janef.ro 
de 1969. 

2 - Objeto 
2.1 - Na tu reza dos Serviços e Forma de sua Exe­

cução: O objeto deste Contrato é a execução pela 
Empreiteira, em 11egime de empreitada g lobal , dos 
serviços de construção da redovia BR-156, Macapá/ 
Fronteira com a Guiana Francesa, constantes de 
confecção e fornec imento de manilhas de concreto 
armado nas dimensões e quantidades abaixo espe­
cificadas: 

Manilhas dt> concreto armado Vi-
brado de l,OO m de diâmetro 600 

Manilhas de concretlo armado vi-
brado, 0,80 m de diâmetro 350 

- Manilhas de concreto armado vi-
brado, de 0,60 m de diâmetro 100 
Os serviços ora contratados devem ser exe­
cutados de acordo com as normas admitidas 
emanadas pelo Deparbamento Nacio.nal de 
Estradas de Rodagom - DNER, e entre­
gues no trecho Porto Grande/F~rreira Go­
mes, em locais determinados pela Fiscali­
zação. 

2.2 - Mão-de-o.ra: A Empreiteira obriga-se a 
execMtar os serviços empregando mão-de-obra de 
boa qualidade. 

2.3 - Alteração do Projeto, Omissões: Qual­
quer alteração do projeto ou adoção de diretrizes 
técnicas não constantes do projet~, da planta e das 
especificações, assim como os acréscimos cle Sf!rvi­
ços quando sugeridos pela Empreiteira, dependerão 
sempre de prévia e escrita aprovação do Contra­
tratante, reservando-se a esta porém, a faculdade 
de dar solução aos casos técnicos omissas e de 
introduzir modificações sem anliência da Emprei­
teira. 

2.4 - Fiscalização: A fiscalizaçãe dos serviços 
será feita por engenheiro designado pela Conlra-

tante e a Empreiteira deverá manter um engenhei­
ro pa:ra representá-la em matéria de ordem técni­
aa e suas relações com a fisG:ali z.ação nos ser\liços. 
Os mestres deverão seli pess0as de expt!riênoia e 
idoneidade técnica e pessoal comprovada e estarem 
habilitados a prestar quaisquer esclarecimentos so­
bre os serviços. Obriga-se ai·nda mais a Empreitei­
ra a fadlitar, de modo amplo e completo, a a~;ão 
do fiscal, permitindo-lhe livrt acesso a todas as 
p11rtes dos serviços. Fica entretanto, ressalvado que 
a efetiva ocorrência da fiscalização não exclui nem 
restringe a responsabilidade da Empreiteira na exe­
cução do serv}ço que deverá apresentar perfeição. 

2.5 - Da AçãQ Fiscalizadora; O fi~cal da Con­
tratante terá amplos poderes para. mediante ins­
trução por escrito: 

a) - Exigir da Empreiteira a imediata retira­
da de engenheiros, mestres e opers'irios que emba­
z;acem a fiscalização, substituindo-os dentro de 48 
horas, caso não atendam a seus pedidos ou sua 
permanência no serviço sejo considerada inconve­
niente; 

b) - Sustar quaisquer serviços executados em 
desacordo com a boa técnica e exigir sua repara­
çãC' por conta da ~mpreiteira ; 

c) - Exigir da Empreiteira h,dos os !!Selare­
cimentos necessários ao perfeito conhecimt nto e 
controle dos serviços; 

d) - Determinar ordem de prioujdade para os 
serviços; 

e) - ExiQir a utilização de ferramentas e equi­
pamentos alÉ'm dqs que estiverem em serviço, des­
de que considerados necessários pela Contratante. 

3 - Responsabilidades da Empreiteira. 

3.1 - Genéricas: Além dos casos comuns, im­
plícitos ou expressos n este Contrato, na s especifi­
ca~ões e nas Leis aplicáveis à espéciP, cabe exclu­
sivamente, à Empreiteira: 

a) - Contratar todo o seu pe~soal , observar 
e assumir os ônus decovrentes de todas as prescri­
ções dall Leis Trabalhistas e da Previdência Social, 
sendo a única res('onsável pelas infrações que co­
meten; 

b) - Resiarcir os danQs ou pPejuizos causados 
à Contratante e a peu0u e b~tns de ~ercekos, ain-
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da que ocasionados prr aç[c. ou omissão de seu 
pc:ssot:l ou de prepostos. 

4 -Prazo. 

4.1 - Andamento dos Servico~: Oc E>rvil;os 
terão enrlamento pre \htn no cronqgrama da obra, 
admitida a toleri<nc " M~:,:ma rie J f'J ' . 

4.2 - Prazo de Conclusão: O 1n •ZO 

para a conclusão t<,tal dos ser viços é i e 90 
dias consecuti\·cs. contados a partir da 
da 1" ordem para o inícirJ dos serv11,c.s. 

·oncedido 
'noverta) 
xpedição 

lher a importância correspondenta nn Tesouiaria 
da Contratante, no prazo de dez (l O) dias. 

7 - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Acor do: Esbe Contrato poderá ser 
rescindido por mútuo acordo dcs Contratantes, aten­
clida a con c>niê·wi· doe: serviços, recebendo a Em­
preitei. a o v a lo r dos se • viços executados. 

7 2 - ?or Iniciati\a da Contratante: A Con­
tratante terá o direito de rescindir o presente Con ­
traüo, mdependente de ação, notificeção ou inte r­
pelação judicial quando a Emprt>iteira: 

a) - Não cumprir quaisquer de suas obrig a­
ções contratuais: 

·+.3 - R-.cebimento dos S"rviçoc;: A fiscaliza­
ção, ao considerar con~·luícios os serviços, ;,rovrden­
CÜll'á a lavratura do Termo de \ t'l ifica ;ão. cac;o 
estejam conforme de aceitação defi::~itiva . 

4.4 - Prorrogação: O prazo c0ntratu: 1 poder& 
ser prorT0!;ado a critc·rio àa Cüntr~ta~te, fundada 
em LOO\'eniêncja :\dminü:tre.tiva, d~Sci!' CJ' e t11nha 
~ido requerido pela Empreiteira dur a11te : \'igê-ncia 
do Contrato. 

b) - Transferir, no todo ou em parte, os ser-
1 viços sem prévia autorização da Contrata11te; 

5 - Valor do Contrato Pagamento e Dotações 

5.1 - Valor do Contrato ~ Formas < os Paga- • 
mentos: Pela execução dos sorviços pr1 vistos a 
Contratante pagará à Emp E>·tE.-ira a in: portânoia 1 
de Cr$ 472.02~ 50 (quatrcc:entc s e setenta e dois 
mil, vinte e novE: crU7eiros e cinqt•enta ·entavos), 
de acordo crm os tPr m c:; contid o~ na C ÜJSUla I. 
itrm 5.1. destt= contrato. Os pagamentos ! erão efe­
tutdos mediante a medição dos servi<;os ealizados 
e aceitos pela S"cret1r.ia dP Obras Pú\ hca~. em 
pare •l11s corr~~pondentes às que.ntidades recebidas 
pela Con!)retante. O pagr:mer.tc. da úttirr. a parcela 
dos serviços, CuJO valor não poderá ser nferior a , 
10° 0 (dez por cento) do valor co,1tratu&l só será 
efetuado após a lavratura do Termo de \ ~rificação 

de aceitação definitiYa, pt.la Comi~são <e rec ebi ­
men to. 

5.2 - Reten<;ão de Pagamentos: Po lerá ser 
retido G> pagam Puto de qualquer fatura, l! ::> todo ou 
em parte, nos Cf!'OS dt• trabalhos cie-felt 10sos ou 
débitos cia Empre1teira p!ira com t~:rceiro ou para 
com a Contrll tante, desdP que pos~E•m causar pre­
juizos materiais ou morais a esta. 

5.3 -- Dotações: As despesas decorrer tes destP 
Contrato correrão à c0nta dos recursos d) Depar­
tamPn~o Nacional de Est1 ndR~ de Rorlngem - DNER, 
Código II - Construção do subtrecho Po: to Gran­
de/Ferreira Gome", it~m 6 - Obras d': rtes cor­
rentes, do fllano d~ Aplicação do Pro ~ram a de 
Trabalho aprovado p!"lo D.N.E.R., conferi oe Nota 
de Empenho n°. 51 t D.NER, no va lor de Cr$· 72.029,50 
(quatrocentos e seterta e dois mil, vin e e nove 
cruz<tircs e cinquenta centavos). 

6 - :l\Iultas 

6. 1 - Das Multa!!: Este contrato 1 stebelece 
multa<> aplicáveis nos seguint s casJs: 

a) Por dia que exceder: ao pra'to de :onclusão 
elos serviços: 0,1° 0 do valor do contrato; 

b) Quando os serviços não tiverem o mdamin­
to previs1Jo no diagrama de avanqo: qu mdo nio 
forem executado5' perfeitamente de acorc o com a'1 
normas técnicas e espr>cificuções vieentE s no De­
partamento Nacional de Estradas de ~odagem; 
quando os trabalhos de fi~caliza~,:ão dos serviços ' 
forem dificultados: qnando a Adminiql ração ]or 
inexatamente informada p ·lo Co::~ti. tantt de 0.10 '0 
a 2° 0 do valor do contrato. 

6.2 - Reeolhimento: Qualquer multa imposta 
pela Contra!ante poderá ser desde logo deduóda 
da caução efetuada ou du crédito da E11 oreiteira 
neste órgão, caso df"p(lis dt notificada, 1ão rero-

c) - P,_la 1 o:- i ter ação do impugnações feitas 
pela fiscaliLação ou pela Contratante, ficar eviden­
ciada a m~ fé ou a incapacidade da Empre iteira; 

d) - Se a Empreiteira fal ir, entrar em concor­
data ou dissolver a fir:ma: 

e) - Se a Empreiteira deixar de iniciar os tra­
balhos de execução das obras, sem justo motivo 
devidamente comprovado, !) (cinco) dias consecuti­
vos após n assinatura do Contrato. 

f) - Quando paralizados os S"rviços ou esgo­
tado o pr&zo para a corclu!'ão da obra, até 30 (trin­
ta) dia~ sem motivo JUstiric:ado, o Contrato será au­
tomaticam ente rescindido; 

g) - Se a Empreiteira rescindir em faltas já 
punidas; 

h) - No interesse do serviço público, devida­
mente j ustificado. 

V! - D11 Rescisão: Salvo os casos previstos 
nas letras ''d)) e «h» do item anterior, a rescisão 
do Contrato de.ter minará a perda da caução em 
favor da Contratante. 

7.4 - Indenizações: Exceto no caso da resoisão 
por mútuo acordo, não csberá à Empreiteira ne­
nhuma espécie de indenização, ficando a~nda esta­
belecido que, mesmo naquele caso, a Contrat ante 
não pagará indenizações devidas pela Empreiteira 
por forç a da Legisla ção Trabalhista. 

8 - Subempreitadas 

8.1 - Das Subempreitadas: Poderá a Empllei­
teira subempreita r com uma firma especializada em 
par:te. a execução dos trabalhos relativos aos ser­
VIÇOS em curso mediante a autorização prévia da 
Contratante. 

9 - Caução 

9.1 - Da Caução: Para apresentação da pro­
posta assinatura do Contrato e sua fiel execução 
a Empreitdra depositou a ~aução de Cr$ 10.000,00 
(dez mil cruzeiros). 

9.2 - Levantame nto: .A caução será levantada 
após a la vratura do Te1mo de Verificação de acei· 
tação definitiYa pe la Comissão de Recebimento. 

10 - Reajustamento 

10.1 - Inexistência: O preço proposto. aceito 
e estipulado na cláusula própria é fixo c irreajus­
tável. 

11 - Do Diário 

11 .1 - Do Diário dos Serviços: A Empreiteira 
mantHá no local dos serviços, um livro de ocor­
rência3 diárias. denominado Diário de Se rviços, de­
vidamente numerado e rui, ú , do pPla Fiscalização 
e pela Empreiteira, onde < ... · .H ' ;o gi· t1 pri( s os prin­
cipais f1nc·~ rt:: 1 utivo:-. à n1<c.1 c •t, .jt s , .. n i• ~.inclusive 

as ordens, instruções e recl~maçõ ... - cJa Fiscalização. 
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J 2 - Vigência 

12.1 - D~o~ Vigência do Contrato: O presente 
Contrato entra r á em ViJnr nu data de SU{; assina­
tura. 

12.2 - Inicio: O~ sei viços objeto do prE:sente 
Contrato, deverão SH iniciados no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias a contar da data da assinatura do 
Contrato. 

13 - Foro 

l :3.1 - Eleição: Para dirimir todas as questões de­
correntt-s da execução dt-ste Contrato, fica e leito o Foro 
desta cidadt- de Macapá, capital do Territór:io Fe­
de ral do 1\mapá, nã0 obstante outro domkílio que a 
Empreiteira venha a adotar, ao qual expressamen­
te Il~uunda . 

E, por assim, estarem justos, combinados e 
contratados, declaram ambas as partes aceitar to­
das as disposiQões estabelf'cidas nas cláusulas do 
pr.:set1te Contrato, bem como obedt· cer fielmentE 
outras disposições legais e regulamentares Súbre o 
assunto, firmando-o em 9 fnove) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo assi­
nadas. 

Macapã, d~ outubro de 1975. 
Arthur Azevedo Henning 
Dirigente da Contratante 

Amilton Lobato Coutinho 
Representante da Empreittira 

Testemunhas: 

Ilegível 
Maria do Carmo Leite 

Junta de Conciliação e Julgrzntento 
de Macapá 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

Pelo prazc. de 10 dias 

Pelo presente Edital fica NOTIFICADO Maurí­
cio de Santa Rosa, atualmente em lugar incerto e 
não sabido, reclamante nos autos do processo nº 
JCJ-Macapá-991/75, em que ELETRONORTE -
Centrais Elétricas do Norte do Brasil, é reclamada, 
do que tem a pagar na Secretaria da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Macapá, à Av. Duque 
de Caxias , entre as Ruas Odil ardo Silva e Elieze r 
Levy, a quantia de Cn$ 363,12 (trtzentos e sessenta 
@ tx;ês cruzeiros e doze centavos), proveniente de 
custas nos autos do supracitado processo, em vir­
t ude de sua ausência em audiência inicial. 

Secretaria da Junta de Conc iliação ~ Julga­
mento de Macapá (AP), 23 de outubro de l 975 

Euton Ramos 
Diretor de Secr etania 

COLORADO ATLÉTICO CLUBE 
Fundada em 31 de marqo 1975 

ESTATUTO 

(Continuagão do número anterior) 

Art2 53 - A Assembléia Geral delegará poderes a 
l rês sócios presentes à reunião para, em seu nome e em 
comissão, conferirem e aprovarem a ata. 

§ Único - A ata conterá assinaturas do presJ:Iente, 
dos secretários, àos escrutinadores e da comis~ão nomeada 
para conferi-la e aprová-la, depois do que, produzirá os 
efeitos lega lil . 

Seção V 

Dali Eleições 

Arto !54 - A eleiçlo pua Presidente e Vice-Prui­
dente processar- se-á por meio de cha):lal, 

§ l. 0 
- O registro 11erá solicitado ao Conselho de 

Diretor. em requerimento, deyid::m1d.te assinado pelo$ 
componentes das respectivas Lll3pas. 

§ a• - As chapas deJtois de \'e ri!icadas e achadas 
conforme e receberem o visto do Pt esidente do Colorado, 
serão afixadas na portaria. 

§ 3.0 - No caso de haverem exigências a serem 
cumpridas. o Presidente do Co.or<:Lio dentro do praza de 
setenta e duas horas da apre~:entação da chapa impugnada 
cc;mvocarÍl os sócios credenciadoli para ciência e necessáriai 
provi,iencias, as quais .ieverão ~er tornadas dentro do pra­
zo de quarenta e oito horas, sob pena de ser negado o 
registro , 

§ 4.0 
- A apuração será nominal sendo nulos os 

votos t;ue forem dados a nomea que nãt!l constem das ..:ha­
pas registradas. 

§ 5° - Em caso de empate na votação será procla­
mado eleito o eandidato mais velho em idade. 

Art.0 55 - Compete à Assembléia Geral, Poder so­
berano, Orgão de manifestação coletiva dos sócios: 

a) Resolver sobre matéria que esteja fora da presi­
dência do Colorado e do Conselho de Diretor e que neces­
sita de solução. 

b) Deliberar sQbre casos omissos daste Estatuto. 
c) Em gráu de r ecurso, reexaminar as decisões to­

madas pelo Conselho de Diretor, noa ossos previstos neste 
Estatuto. 

Seção VI 
Do Conselho de Dir etor 

Art.0 56 - Compete ao Con selho de Diretor: 
I - Dirigir o Colorado de a~ordo com este Estatuto 

e as Leis Desportivas em geral em todo o Território 
Nacional. 

II - Aceita r Indicações fe itas pelo Presidente da Con­
selho pna uomporem Co missões e eutras representaçõea. 

UI - Resolver, quando o assunto que fo r submetido, 
pelo Pr€>Sldentlil do Colorado, sobre admissões e tra~sfe­
rênciu de títuloa de sócios pr oprletér!os, Contribuintes, 
T itulados; aplicar penalidades, ete. 

IV - Regular o direito de frequêneia às dependências 
desportivas e sociais do Colorado. 

V - Resolver sotne:requerim~ntos de sócios, quan­
do, o motivo escapar das atribuições dn Presid~nte :io Co­
lorado. 

VI - Conceder títulos de sócio Benemérito e Hono­
rérios. 

VII - Fixar jóias, anuidades, mensalidades e taxas, 
bem come formas àe paa;amentoa. 

VIII - Reformai' ou e mendar o Estatuto. 
IX - Organizar os orçamentos anuais, por depatta­

mentos com a estimativa da Receita e a fixação das d espe-
~as. 

X - Autor izar por proposta do Preslclente do Colo­
rado as verb.as necessárias à pagamento11 inadiáveis e não 
previstos nos orçamentos. 

X I - Elaborar Regimentos e Re1ulamentos Internos. 
XII - Est&belecer para sócios atletas, quando julgar 

conveniente, locais separados das demais categorias sociais. 
XIII - Autorizar a assinatura de cont ratos de lo­

cação de dependências arrendáveis e outras que envolvam 
responsabilidades ftnanceiras para o Colorado. 

XIV - AutOrizar a assinatura d e convênios que 
venham a benE>flciar o Col01·ado. 

· XV - Estabeleler normas de frequência de pessoa l 
de famlliae dos sócios. 

XVI - Fornecer ao Conselho Fiscal t odas as in­
formações e documentos por ele aolicitado. 

Segão VII 
Da P res idência 

Art. 57 - Como Orgão Executivo, é constituído 
pelo Presidente e Vil:e-Presidente que exercerão suas 
funções com a direta coopera~ão elos Dlretorea. 

Seção VIII 
Do Presidente do Color ado 

Ar t. !18 - São atribuiçõea do Pre~ldente do Colorado: 
I - Administrar o Oolorado, iempre de acordo com 

o Conselho de Diretor, fazer exe~utar suu próprias de­
liberações e as do Conselho de Diretor e fazer cumprir o 
Estatuto, os Regimentos, Regulamentos e Instruções, 
baixadas para estabelecer normas administrativas e 
disciplinares. 

li - Despachar aom o Diretor Administrativo e se­
ll'etáriol o expediente diário. 

III - CoRvooar nunlões de Assembléia Geral e da 
Conulho de Diret9r, presidindo a1 inatalaçõia daquela e 
gs trabalhos deste. 

IV - Rese~lver !!Obre admissão, demiaslo, llcen,ae, 
transf~trêaciaa, de cluses e oaieaoriu de 1éeios e cli atle1u. 

(Qontinua ne próx1wo número) 


	

